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Escola de Governo do Maranhão -EGMA

PORTARIA N° 28/2020 – EGMA 26 DE MARÇO DE 2020.

O DIRETOR DA ESCOLA DE GOVERNO DO MARANHÃO, 
designado por Ato Governamental de 27 de março de 2019, publicado 
no Diário Oficial do Estado em 03 de abril de 2019, no uso de suas 
atribuições legais,

RESOLVE

Art. 1° - Designar o servidor Ubiraci Cardoso Dutra, ID: 
00307435 e, como substituto, o servidor Aristóteles Costa Júnior, 
para exercerem a fiscalização, acompanhamento e atesto do contrato 
abaixo relacionado: 

Empresa: VERMA ENGENHARIA LTDA ME
CNPJ: 05.395.624/0001-79
Objeto: Contratação de empresa especializada, para a 

prestação de serviços de assistência técnica e manutenção cor-
retiva e preventiva, para 01 (um) elevador- modelo plataforma 
cabinada vertical da marca COMTEL.

Processo n°: 0043811/2020 

Parágrafo único – São atribuições dos fiscais: acompanhar, 
fiscalizar e atestar o fiel cumprimento do contrato, das cláusulas 
avençadas, bem como comunicar as irregularidades eventualmente 
constatadas ao Diretor da Escola de Governo, nos moldes do art. 67, 
da Lei n° 8666/93. 

Art. 2° - Esta portaria abrange todo período de vigência do 
contrato.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

ODAIR JOSÉ NEVES SANTOS
Diretor da Escola de Governo do Maranhão – EGMA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

PORTARIA Nº 103 /2020-GABIN. SÃO LUÍS,  26   DE MARÇO  DE 2020.

Inclui Código de Receita na Tabela de 
Codificação de Receitas Estaduais do 
Sistema de Arrecadação Estadual.

Considerando as novas contribuições instituídas pela 
Lei nº 11. 184/2019;

Considerando que o montante dos recursos advindos dessas 
contribuições deve ser aplicado em despesas específicas, conforme disposto 
no § 5º do art. 3º-A da Lei nº 8.246/2005 e  art. 30 da Lei nº 11.184/2019;

Considerando a necessidade do controle da arrecadação 
dessas contribuições e as respectivas transferências para atender aos 
seus propósitos.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso 
de suas atribuições que lhe confere o artigo 578 do Regulamento do 
ICMS, aprovado pelo Decreto nº 19.714 de 10 de julho de 2003. 

R E S O L V E

Art. 1º Incluir na Tabela de Codificação de Receitas Esta-
duais, relativa ao Sistema de Arrecadação Estadual, instituída pela 
Portaria nº 78/2019-Gabin de 18 de fevereiro de 2019 (DOE nº 042, 
28/02/2019), os códigos de receita abaixo indicados.

CÓDIGO DESCRIÇÃO DA RECEITA MULTA JUROS

620 FDI Grãos e Transportes 262 263

621 Intimação Fiscal- FDI Grãos e 
Transportes 264 265

622 Lançamento- FDI Grãos e Transportes 266 267

623 Parcelamento- FDI Grãos e 
Transportes 268 269

624 Contribuição - Fruição Benefícios 
Fiscais 270 271

625 Intimação Fiscal - Contribuição 
Fruição Benefícios Fiscais 272 273

626 Lançamento - Contribuição Fruição 
Benefícios Fiscais 274 275

627 Parcelamento - Contribuição 
Fruição Benefícios Fiscais 276 277

Art. 2º Esta Portaria  entra  em  vigor  na  data  de sua  publicação, 

DÊ-SE CIÊNCIA.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

  SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, em São 
Luís, 26 de  março de 2020.

MARCELLUS RIBEIRO ALVES
Secretário de Estado da Fazenda

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

PORTARIA/SES/MA Nº 202, DE 30 DE MARÇO DE 2020.

Disciplina o procedimento preventivo 
no manuseio de cadáveres cujo óbito foi 
decorrente de suspeita ou confirmação do 
novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito 
do Estado do Maranhão. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso II do art. 69 da Constituição do 
Estado do Maranhão bem como, tendo em vista as disposições con-
tidas nos Decreto nº 35.660, de 16 de março de 2020, e nº 35.667, de 
21 de março de 2020, e, 

Considerando a declaração de pandemia pela Organização 
Mundial da Saúde - OMS em 11/03/2020, em decorrência da infecção 
humana pelo novo Coronavírus (COVID-19), com a previsão das se-
guintes medidas de saúde pública para diminuição da transmissão de 
doenças infecciosas sem vacina ou tratamento farmacológico especí-
fico, recomendando a sua adoção em relação à COVID-19: proibição 
de grandes aglomerações; fechamento de escolas e outras medidas, 
restrições de transporte público e/ou de locais de trabalho e outras 
medidas, quarentena e/ou isolamento;
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Considerando que o Ministério da Saúde recomenda a prio-
rização de medidas preventivas para evitar a propagação do vírus e, 
assim, diminuir o número de pessoas acometidas pelo COVID-19, 
impactando na melhoria da saúde da população;

Considerando que a Lei nº 8.080/90, que normatiza o fun-
cionamento do Sistema Único de Saúde - SUS, estabelece que se in-
cluem, entre as ações do SUS, as ações de “informação ao trabalhador 
e à sua respectiva entidade sindical e às empresas sobre os riscos de 
acidentes de trabalho, doença profissional e do trabalho, bem como 
os resultados de fiscalizações, avaliações ambientais e exames de saú-
de, de admissão, periódicos e de demissão, respeitados os preceitos 
da ética profissional;” e “participação na normatização, fiscalização 
e controle dos serviços de saúde do trabalhador nas instituições e em-
presas públicas e privada” (art. 6º, §3º, incisos V e VI);

Considerando,	por	fim, que o art. 2º da Portaria nº 1.823/2003, 
estabelece que a referida política pública tem como finalidade definir os 
princípios, as diretrizes e as estratégias a serem observados pelas três 
esferas de gestão do SUS para o desenvolvimento da atenção integral à 
saúde do trabalhador, com ênfase na vigilância, visando à promoção e 
à proteção da saúde dos trabalhadores e à redução da morbimortalidade 
decorrente dos modelos de desenvolvimento e dos processos produtivos,

RESOLVE

Art. 1º Esta Portaria disciplina o procedimento preventivo no ma-
nuseio de cadáveres cujo óbito foi decorrente de suspeita ou confirmação do 
novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito do Estado do Maranhão.

Art. 2º Após confirmação do óbito por suspeita ou confir-
mação de COVID-19, o preparo do corpo deverá ser procedido com:

I - o tamponamento dos orifícios naturais;

II - o envolvimento em dupla camada de sacos de óbito;

III - a borrifação das duas camadas dos sacos de óbito com 
solução desinfetante padronizada na unidade;

IV - a identificação devida.

Parágrafo único. Após o acondicionamento, o corpo será 
transportado com segurança para o morgue (necrotério).

Art. 3º A declaração de óbito será emitida pelo médico as-
sistente ou plantonista, sem a necessidade de necropsia.

§1º Em caso de óbito por suspeita, a declaração de óbito 
terá como causa mortis: “A esclarecer para COVID-19”, sem a neces-
sidade de necropsia.

§2º O código B34.2 (infecção por coronavírus de localiza-
ção não especificada) da CID-10 deve ser utilizado para a notificação 
de todos os óbitos por COVID-19.

§3º Para os óbitos ocorridos por doença respiratória aguda 
devido à COVID-19 deve ser utilizado, também, como marcador o 
código U04.9 (Síndrome Aguda Respiratória Grave – SARS).

Art. 4º Em caso do paciente falecido ser suspeito (sem 
confirmação laboratorial) de COVID-19, o serviço médico ou de en-
fermagem deverá colher 2 (duas) amostras respiratórias (swab flu) e 
encaminhar o material para a Central de Triagem Laboratorial.

Art. 5º Apenas 1 (um) membro da família, devidamente 
paramentado e orientado sobre a prevenção do contágio, poderá ter 
acesso ao corpo. 

Art. 6º Os profissionais envolvidos no transporte do corpo 
deverão estar submetidos a treinamento específico e em número sufi-
ciente para realizar esta operação, além de estarem devidamente pa-
ramentados com os respectivos equipamentos de proteção individual.

Art. 7º Fica proibido o acondicionamento do corpo nas câmaras 
frias ou equivalentes nos estabelecimentos assistenciais de saúde, no Instituto 
Médico Legal - IML ou no Serviço de Verificação de óbito - SVO.

Art. 8º Em caso de óbito em ambiente domiciliar, ficará a 
cargo do médico que atestou a morte o preenchimento da declaração 
de óbito munido das informações laboratoriais de confirmação e in-
formações dos familiares sobre o quadro clínico. 

Art. 9º A funerária contratada pela família deverá remover 
o corpo nas mesmas condições contidas nos artigos anteriores.

Art. 10. Após o lacre, a urna mortuária deverá passar por 
um processo de desinfecção com um desinfetante para uso hospitalar 
com borrifador comum e não mais poderá ser aberta.

Art. 11. O velório deverá ser realizado ao ar livre, com cai-
xão totalmente lacrado, terá duração de, no máximo, 10 (dez) minutos 
e ficará limitado a participação de, no máximo, 10 (dez) pessoas.

§1º Fica vedada a realização de velório em ambiente doméstico.

§2º Fica facultado à família a opção de cremação do corpo, 
obedecidas as exigências legais.

Art. 12. Caso a recepção de urna mortuária ocorra fora do ho-
rário de atendimento cemiterial, o serviço funerário deverá armazenar a 
urna, com a devida segurança, até o momento de abertura do cemitério.

Art. 13. Os cadáveres não identificados deverão seguir os mes-
mos procedimentos utilizados pela polícia judiciária, em caráter prioritário.

Art. 14. Todos os profissionais envolvidos no manuseio dos cor-
pos devem utilizar gorro, óculos de proteção (ou protetor facial), máscara que 
filtram partículas do ar (N95 ou equivalente), avental impermeável e luvas.

Art. 15. A Secretaria de Estado da Saúde disponibilizará 
Nota Técnica no sítio eletrônico www.saude.ma.gov.br com as de-
mais orientações e procedimentos. 

Art. 16. As determinações impostas por esta Portaria são 
temporárias e durarão até a expressa revogação da mesma ou até ulte-
rior alteração de seus termos, mediante novas Portarias.

Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA LULA
Secretário de Estado da Saúde

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS NATURAIS

PORTARIA Nº 0047 DE 24 DE MARÇO DE 2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIEN-
TE E RECURSOS NATURAIS, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo inciso II do Art. 69 da Constituição do Estado do Mara-
nhão e conforme disposto no Art. 25, da Constituição Federal de 1988.

Considerando o disposto no inciso III do Art. 58 da Lei Fe-
deral n° 8.666/1993, o qual estabelece o dever-poder da Administra-
ção Pública fiscalizar a execução dos Contratos administrativos;

Considerando o disposto nos Art. 1.º, 67,§ §1.º e 2.º, 116, 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, os quais determinam que 
a execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
representantes da Administração especialmente designados;


